
PARECER N°                 , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA N° 3, DE 2015, À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO

De autoria do nobre Deputado Campos Machado e outros, a proposta em epígrafe objetiva alterar o item 2 do § 1º do artigo 126 da Constituição Estadual, que trata da aposentadoria compulsória dos servidores públicos civis do Estado, bem como acrescentar o artigo 63 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Em pauta, nos termos regimentais, a proposta não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem à propositura à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao mérito, conforme dispõe o artigo 31, § 1° e item 1, do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de relator designado, constatamos preliminarmente que a propositura atende aos requisitos previstos nos artigos 22, I, da Constituição Estadual e 252, I, do Regimento Interno, obedecidas as limitações impostas pelo mesmo artigo 22, § 1°, da Carta Estadual.

Desta forma, no tocante ao seu aspecto formal, não vislumbramos qualquer óbice à aprovação da propositura. Passemos, então, à análise do seu mérito.

Objetiva a proposta adequar a Constituição do Estado de São Paulo às recentes mudanças ocorridas em nossa Carta Magna pelo advento da Emenda Constitucional n.º 88, de 2015, que trouxe a possibilidade, aos servidores públicos civis, de se aposentarem compulsoriamente aos 75 anos de idade, na forma de lei complementar federal a ser elaborada. 

Desse modo, a proposta se mostra oportuna e conveniente, na medida em que garante a aposentadoria compulsória aos 75 anos de idade com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, na forma da legislação complementar federal a ser editada. A propositura em tela vai ao encontro dos interesses daqueles que iniciam tardiamente suas atividades formais de trabalho, computáveis como tempo de contribuição, bem como daqueles que, sentindo-se em condições de continuar contribuindo com a administração pública, optem pela aposentadoria aos 75 anos de idade. 

Resta claro que a medida contribui, também, com a administração pública, que consegue manter em seus quadros, por mais alguns anos, servidores experientes e treinados que colaboram com a eficiência do serviço prestado à população. 

Ademais, a proposta concede aos Desembargadores do Tribunal de Justiça, aos membros do Tribunal de Justiça Militar, e aos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado os mesmos direitos concedidos aos ministros do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores e do Tribunal de Contas da União, pela Emenda Constitucional n.º 88, de 2015. Tal medida se justifica pelo fato da carreira da magistratura ser nacional, e independentemente da instância em que atuam, os magistrados estão submetidos a um mesmo regime jurídico, pois são integrantes de uma única carreira.

Assim, nossa manifestação é favorável à aprovação da Proposta de Emenda n° 3, de 2015, à Constituição do Estado.

Sala das Comissões, em

Deputado ROQUE BARBIERE

Relator

SPL - Código de Originalidade: 1279110 290915 1117


